
Emenda nº 2, ao Projeto de lei nº 109, de 2017

Dê-se ao artigo 5º, do projeto de lei nº 109, de 2017, e aos seus incisos, a seguinte redação, mantendo-se o parágrafo único.
“Artigo 5º - O FEP será gerido por um Conselho Gestor com a seguinte composição:
I – Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania ou representante por ele indicado, que o presidirá;
II – dois juízes de direito designados pelo Presidente do Tribunal de Justiça do Estado;
III – dois deputados estaduais designados pelo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado;
IV – dois membros do Ministério Público, designados pelo Procurador-Geral de Justiça do Estado;
V – um procurador do Estado, designado pelo Procurador-Geral do Estado;
VI – um defensor público, designado pelo Defensor Público-Geral do Estado;
VII – Secretário da Fazenda ou representante por ele indicado;
VIII – um representante do Instituto de Medicina Social e de Criminologia de São Paulo – IMESC.”
JUSTIFICATIVA

A presente emenda busca aprimorar o projeto, na medida em que dispõe que a gestão do Fundo Especial de Perícias – FEP deverá ter a participação dos três poderes (Legislativo, Judiciário e Executivo), trazendo maior legitimidade à proposta.

Assim sendo, ante a motivação exposta, pedimos o voto favorável dos Nobres Membros desta Assembleia, por se tratar de medida de relevante interesse público.

Sala das Sessões, em 22/3/2017.
a) André Soares


